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RESUMO 

 

O coprocessamento de resíduos sólidos urbanos e biomassas na indústria cimenteira configura-

se como uma das principais estratégias de descarbonização do processo de produção de 

cimento, ao reduzir a utilização de combustíveis fósseis. Este estudo apresenta dados coletados 

em uma cimenteira localizada no estado do Ceará, destacando os principais desafios 

operacionais, como o controle de qualidade dos resíduos, a necessidade de investimentos em 

infraestrutura e os efeitos ambientais associados à prática. Foram coletadas cinco amostras de 

cada tipo de material, submetidas a análises de poder calorífico inferior (PCI) e teor de umidade. 

Os resultados indicaram que, entre os resíduos utilizados, a borra oleosa (5.309 a 6.546 kcal/kg), 

apesar dos elevados teores de umidade, e a casca de castanha de caju (4.054 a 4.544 kcal/kg) 

apresentam-se como alternativas viáveis à substituição do coque de petróleo (7.750 kcal/kg). 

Além disso, os resíduos sólidos urbanos (RSU) tem ganhado valorização, mesmo com PCI 

relativamente inferior, devido à sua ampla disponibilidade e baixo custo, consolidando-se como 

uma opção relevante frente aos combustíveis convencionais. A cimenteira demonstra elevado 

potencial de expansão no uso do coprocessamento, o qual se revela uma alternativa técnica e 

ambientalmente vantajosa, contribuindo para a redução de custos no processo de fabricação do 

cimento. 

 

Palavras-chave: coprocessamento; resíduos sólidos urbanos; indústria cimenteira; biomassa; 

descarbonização. 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

Co-processing municipal solid waste and biomass in the cement industry is one of the main 

strategies for decarbonizing cement production, as it reduces the use of fossil fuels. This study 

presents data collected from a cement plant in Ceará, Brazil, highlighting key operational 

challenges, such as waste quality control, the need for infrastructure investment, and the 

environmental impacts associated with this practice. Five samples of each material type were 

collected and analyzed for lower heating value (LHV) and moisture content. The results 

indicated that among the residues used, oily sludge (5,309 to 6,546 kcal/kg), despite its high 

moisture content, and cashew nutshell (4,054 to 4,544 kcal/kg) are viable alternatives to 

petroleum coke (7,750 kcal/kg). Additionally, refuse-derived fuel (RDF) has gained value, even 

with a relatively low LHV, due to its wide availability and low cost, making it a relevant option 

compared to conventional fuels. The cement plant demonstrates strong potential for expanding 

co-processing, a technically and environmentally advantageous alternative contributing to cost 

reduction in cement manufacturing. 

 

Keywords: co-processing; municipal solid waste; cement industry; biomass; decarbonization. 
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1 INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, tem-se intensificado a busca por estratégias que visem mitigar os 

impactos ambientais decorrentes das atividades humanas. Nesse contexto, a geração de resíduos 

– especialmente os provenientes da produção industrial e das áreas urbanas – tornou-se um dos 

principais desafios ambientais da atualidade, exigindo soluções inovadoras e sustentáveis para 

minimizar seus efeitos. Essa preocupação resultou, em 2010, na criação da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 12.305/2010, a qual previa, entre outras 

medidas, a erradicação dos lixões. Contudo, tal meta ainda não foi plenamente alcançada. 

(Torres, 2022) 

De acordo com estimativas da Associação Brasileira de Resíduos e Meio Ambiente 

(ABREMA), aproximadamente 35% dos resíduos sólidos urbanos (RSU) ainda possuem 

destinação final inadequada, o que representa mais de 28 milhões de toneladas descartadas sem 

os devidos cuidados (ABREMA, 2023). Além disso, conforme o Panorama do 

Coprocessamento de 2023, publicado pela Associação Brasileira de Cimento Portland (ABCP), 

cerca de 2.800 municípios brasileiros ainda destinam seus resíduos a locais impróprios, gerando 

problemas ambientais e de saúde pública nas áreas afetadas (ABCP, 2023). 

O crescimento populacional e o constante avanço industrial impõem a necessidade de 

soluções eficazes para o gerenciamento de resíduos e a mitigação de passivos ambientais. Nesse 

cenário, a indústria cimenteira se destaca por meio da adoção do coprocessamento, técnica que 

permite a substituição parcial de combustíveis fósseis por Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), o 

que contribui para a redução dos impactos ambientais (ABCP, 2023). Outro fator crítico 

associado à indústria cimenteira é sua expressiva contribuição às emissões globais de gases de 

efeito estufa (GEE). Estima-se que o setor seja responsável por cerca de 7% das emissões 

globais de dióxido de carbono (CO2), principalmente em função da calcinação do calcário e do 

uso intensivo de combustíveis fósseis nos fornos de clínquer. Além disso, a produção de 

cimento também demanda grandes quantidades de energia e recursos naturais, como calcário e 

argila (Zhang et al., 2018). 

O coprocessamento consiste na utilização de biomassas, resíduos industriais e urbanos 

como combustíveis alternativos aos convencionais ou como substitutos de matérias-primas na 

fabricação do cimento (ABCP, 2023). Em vez de serem destinados a aterros sanitários ou 

incinerados, esses resíduos são processados nos fornos de clínquer, fornecendo energia térmica 

ou atuando como matéria-prima, reduzindo a demanda por combustíveis fósseis, como o coque 

de petróleo, e por materiais virgens (Schneider, 2011). 
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Nos últimos anos, a utilização de resíduos como combustível alternativo tem crescido 

significativamente no setor cimenteiro. Desde 2020, a taxa de substituição térmica no Brasil 

supera 25%, o que significa que um quarto da energia consumida na produção de cimento já 

provém de fontes alternativas. Esse aumento reflete uma tendência de valorização do potencial 

energético do RSU, que, de outra forma, seria descartado inadequadamente. (ABCP, 2024) 

O coprocessamento representa, portanto, uma estratégia capaz de reduzir 

consideravelmente as emissões de CO2, ao mesmo tempo em que diminui o volume de resíduos 

descartados de forma inadequada, reduz a necessidade de aterros sanitários e promove o 

aproveitamento energético dos materiais descartados. Além disso, essa prática contribui para o 

desenvolvimento de uma economia circular, mitigando os impactos ambientais associados à 

indústria do cimento. 

Diante desse panorama, este trabalho propõe-se a analisar o processo de 

coprocessamento na produção de cimento em uma indústria localizada no Ceará, com foco na 

substituição de combustíveis fósseis por resíduos sólidos e suas implicações para a 

sustentabilidade e a eficiência energética da indústria. Serão discutidos os principais desafios 

operacionais enfrentados pelas cimenteiras, como o controle de qualidade dos resíduos, e os 

impactos dessas limitações sobre a expansão do coprocessamento. Também será abordada a 

importância do poder calorífico dos materiais utilizados, fator determinante para a estabilidade 

do processo de queima, bem como estratégias para contornar as limitações energéticas de 

resíduos com baixo valor calorífico, como o cavaco de cajueiro e o RSU.   
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

Avaliar a viabilidade do uso de resíduos e biomassas como combustíveis alternativos no 

coprocessamento em uma indústria cimenteira localizada no estado do Ceará, considerando 

aspectos técnicos, econômicos e ambientais. 

2.2 Objetivos Específicos 

▪ Analisar os tipos de resíduos e biomassas utilizados no processo de coprocessamento, 

identificando suas características, origens e compatibilidade com os requisitos da 

indústria cimenteira. 

▪ Avaliar os impactos ambientais associados à utilização dos resíduos e biomassas no 

coprocessamento, considerando aspectos como emissões atmosféricas, consumo de 

recursos naturais e geração de efluentes. 

▪ Identificar os principais desafios e oportunidades no processo de coprocessamento, 

levando em conta a viabilidade técnica e econômica, bem como as barreiras regulatórias 

e as possíveis vantagens competitivas para a indústria cimenteira no Ceará. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO  

3.1 Histórico da indústria cimenteira 

O cimento possui origens milenares, com registros de sua utilização nas antigas 

civilizações egípcia e romana. No Egito, há cerca de 4.500 anos, era comum o uso de uma 

mistura à base de gesso calcinado na construção de estruturas monumentais. Já em Roma, o 

cimento utilizado em obras grandiosas, como o Panteão e o Coliseu, continha solo vulcânico 

proveniente da região de Pozzuoli, na Itália, o que conferia ao material a capacidade de 

endurecer mesmo em contato com a água (Battagin, 2019). 

A fórmula exata do cimento foi perdida com o passar dos séculos, até que, no século 

XVIII, o engenheiro britânico John Smeaton realizou avanços significativos ao desenvolver um 

tipo de cimento resistente à água do mar, utilizando cinzas vulcânicas. Esse material foi 

empregado na reconstrução do Farol de Eddystone. Em 1824, Joseph Aspdin aperfeiçoou o 

processo e patenteou o que denominou cimento Portland, nome inspirado na semelhança da 

coloração do material com as pedras da Ilha de Portland. Esse composto consolidou-se como a 

base do cimento moderno, reconhecido por sua durabilidade e resistência, e sua invenção 

promoveu transformações profundas na engenharia civil, possibilitando construções mais 

robustas e arrojadas (Medeiros e Torres, 2019). 

No Brasil, o desenvolvimento da indústria cimenteira teve início de forma tímida no 

final do século XIX, com iniciativas como a de Antônio Proost Rodovalho, em Sorocaba (SP), 

e a da fábrica de Tiriri, na Paraíba. No entanto, essas experiências foram limitadas pela baixa 

competitividade, pela distância dos principais centros consumidores e pela escassez de matéria-

prima. Um marco importante para o setor foi a fundação da Companhia Brasileira de Cimento 

Portland, na década de 1920, com a inauguração da fábrica de Perus, em São Paulo. Esse evento 

representou a consolidação da produção nacional de cimento e a redução da dependência de 

importações, estabelecendo as bases para o desenvolvimento da indústria cimenteira no país 

(Santos, 2011). 
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3.2 Processos produtivos do cimento 

3.2.1 Mineração e britagem 

A extração de calcário para a produção de cimento tem início com a mineração em cavas 

a céu aberto, nas quais se utilizam explosivos para o desmonte do material rochoso. Os blocos 

extraídos, que apresentam variações em tamanho e composição devido à heterogeneidade 

natural da jazida, são então transportados para a unidade fabril, onde passam pelo processo de 

britagem. Nessa etapa, o calcário é fragmentado em partículas menores, preparando-o para a 

etapa de pré-homogeneização e, posteriormente, para a moagem destinada à obtenção da farinha 

crua. Esses procedimentos são fundamentais para aumentar a área de contato entre as partículas 

e otimizar as reações químicas no forno, essenciais à formação do clínquer. (Paula, 2009) 

 

Figura 1 – Britador. 

 
Fonte: Ribeiro (2023). 

 

Após a britagem, o material é armazenado em pilhas formadas por camadas com 

composições ligeiramente distintas, reflexo da variabilidade natural do minério. Essa técnica 

de empilhamento é essencial para o processo de pré-homogeneização, cujo objetivo é reduzir 

as flutuações na composição química do material. A criação de pilhas estratificadas favorece 

uma mistura mais eficiente durante a extração, garantindo uma composição mais uniforme da 

farinha crua e, consequentemente, do clínquer – elemento-chave para a qualidade do cimento. 

(Mochizuki, 2017) 
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Figura 2 – Pilha tipo Chevron (a) e esquema do pátio homogeneizador. 

 

Fonte: Marques et al. (2010). 

 

Assim, a mineração e a britagem do calcário não apenas preparam a matéria-prima para 

as etapas subsequentes, como também exercem papel crucial na uniformidade e na qualidade 

do produto final. 

3.2.2 Moagem de farinha 

A produção da farinha crua pode ser realizada por quatro processos principais: via seca, 

via úmida, via semisseca e via semiúmida. No processo por via úmida, a matéria-prima é moída 

juntamente com água, formando uma pasta que é aquecida no forno. No entanto, esse método 

apresenta elevado consumo de energia, uma vez que exige a evaporação completa da água antes 

da calcinação. No processo semiúmido, a pasta é parcialmente seca antes de ser introduzida no 

forno, reduzindo moderadamente o consumo energético. Já o processo semisseco utiliza menor 

quantidade de água (cerca de 10% a 15%) e também inclui uma etapa de secagem prévia à 

queima, sendo mais eficiente que os métodos anteriores. (Belato, 2013) 

O processo por via seca, atualmente utilizado por quase a totalidade das fábricas de 

cimento no mundo, destaca-se por sua maior eficiência energética e econômica. Nesse método, 

a mistura de matérias-primas é moída com o auxílio de gases quentes e, eventualmente, 

pequenas quantidades de água, resultando em um pó seco que é posteriormente alimentado no 

forno. Embora demande equipamentos mais complexos – como sistemas avançados de 

filtragem – esse processo apresenta menor consumo de energia e menor emissão de poluentes, 

consolidando-se como o mais adotado pela indústria cimenteira moderna. (Belato, 2013) 
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O objetivo da moagem das matérias-primas é a redução do tamanho das partículas, de 

modo a facilitar as reações químicas necessárias à formação do clínquer. Esse processo ocorre 

em moinhos operando de forma contínua, que recebem o material bruto e possuem sistemas de 

separação para as partículas mais finas, conhecidas como “farinha crua”. 

Para ajustar a composição química da farinha e assegurar a qualidade do clínquer, 

adicionam-se ao calcário outros materiais corretivos ricos em ferro, alumínio e sílica – como 

argila e escória de siderurgia. Esses aditivos são incorporados desde a formação das pilhas após 

a britagem, e durante a etapa de moagem. (Lima, 2011) 

Tradicionalmente, segundo Belato (2013), a moagem da farinha é realizada em moinhos 

de bolas, cilindros rotativos equipados com esferas metálicas que fragmentam o material por 

impacto e atrito. No entanto, em unidades industriais mais modernas, tem-se adotado os 

moinhos verticais, que utilizam uma mesa giratória e rolos para realizar a moagem. Este é o 

caso da cimenteira analisada neste estudo. Os moinhos verticais oferecem vantagens como 

maior economia de energia e menor ocupação de espaço físico, embora exijam sistemas de 

operação mais sofisticados. 

    

Figura 3 – Moinho vertical (a) e moinho de bolas (b). 

 

Fonte: GEBR (2023). 
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3.2.3 Clinquerização 

Após a moagem da farinha crua, o material é armazenado em um silo de 

homogeneização, com o objetivo de estabilizar a mistura e minimizar variações na composição 

química. Esse procedimento é fundamental para garantir a uniformidade da matéria-prima que 

será utilizada na produção do clínquer, assegurando a qualidade do cimento final. (Silva Neto, 

2018) 

O processo de clinquerização tem início com o pré-aquecimento da farinha em uma torre 

de ciclones, onde ela é gradualmente aquecida pelos gases quentes provenientes do forno 

rotativo. Essa etapa permite a recuperação de calor do forno, otimizando o consumo energético 

e promovendo o início da pré-calcinação – processo em que parte do dióxido de carbono (CO2) 

presente no carbonato de cálcio (CaCO3) é liberada, convertendo-o em óxido de cálcio (CaO). 

(Andrade, 2023) 

Com a farinha parcialmente calcinada, o material segue para o calcinador, onde a 

descarbonatação é concluída a temperaturas superiores a 800 °C, resultando na liberação de 

CO₂. Essa etapa é responsável por aproximadamente 60% da energia total requerida para a 

produção de clínquer. (Silva Neto, 2018) 

Segundo Duda (1985), a clinquerização é um processo termoquímico complexo, 

realizado em forno rotativo, onde o material atinge temperaturas em torno de 1.450 °C. Nessa 

fase, ocorrem reações químicas fundamentais que transformam as matérias-primas em 

compostos responsáveis pelas propriedades hidráulicas do cimento. Um dos principais eventos 

é a calcinação do calcário, conforme descrito pela reação: 

 

CaCO₃ →  CaO +  CO₂      (1) 

 

A altas temperaturas, o CaO formado reage com os óxidos de silício, alumínio e ferro 

presentes nos materiais argilosos, originando os principais compostos do clínquer, como: 

 

3CaO +  Al₂O₃ →  3CaO ∙ Al₂O₃ (C₃A)    (2) 

4CaO +  Al₂O₃ +  Fe₂O₃ →  4CaO ∙ Al₂O₃ ∙ Fe₂O₃ (C₄AF)   (3) 

 

Além desses, destacam-se os silicatos de cálcio: o silicato tricálcico (C3S ou alita) e o 

silicato bicálcico (C2S ou belita), formados a partir da reação entre CaO e SiO2. Esses 
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compostos são determinantes para a resistência mecânica e o desempenho do cimento ao longo 

do tempo. 

O desempenho do forno rotativo é crucial, pois é nessa etapa que se define tanto a 

qualidade do clínquer quanto a eficiência do processo produtivo como um todo (Souza, 2009). 

Após a clinquerização, o clínquer formado é resfriado rapidamente, a fim de evitar a 

decomposição dos compostos formados e preservar suas propriedades. O resfriamento rápido 

também favorece a resistência mecânica e melhora a moabilidade do cimento. O ar utilizado 

nesse processo é reaproveitado no sistema térmico do forno e do calcinador, contribuindo para 

a eficiência energética da planta. (Silva Neto, 2018) 

 

Figura 4 – Silo de homogeneização da farinha e torre de ciclones. 

 
 Fonte: Silva Neto (2018). 

3.2.4 Moagem de cimento 

A moagem do cimento constitui a etapa final do processo de fabricação e desempenha 

um papel decisivo na definição das propriedades do produto acabado. O tipo de cimento 

produzido está diretamente relacionado à combinação e ao tipo de aditivos incorporados ao 

clínquer. Nessa fase, o clínquer resfriado é moído em conjunto com materiais como gesso, 

calcário, escória granulada de alto-forno e pozolana, utilizando-se moinhos de bolas ou moinhos 

verticais de rolos. Cada aditivo, armazenado separadamente em silos, é dosado de maneira 

precisa, de acordo com a formulação desejada. O gesso é um componente essencial, pois atua 
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no controle do tempo de pega. Os demais aditivos são ajustados conforme os requisitos 

específicos da produção de diferentes tipos de cimento Portland. (Apolinário, 2023) 

Durante a moagem, o controle de qualidade é rigoroso e contínuo, com a realização de 

análises periódicas para monitoramento de parâmetros fundamentais, como: granulometria, 

índice de Blaine, teor de SO₃, perda ao fogo, tempo de pega e resistência à compressão. Apenas 

após o cumprimento dos padrões estabelecidos, o cimento é encaminhado para os silos de 

estocagem, de onde segue para o ensacamento ou para o carregamento a granel. (Souza, 2009) 

3.3 A Indústria cimenteira na transição para um modelo de baixo carbono 

Embora o processo produtivo do cimento esteja consolidado e amplamente difundido, 

ele impõe sérios desafios ambientais, principalmente no que se refere às emissões de gases de 

efeito estufa. Nesse contexto, a indústria cimenteira tem buscado alternativas para tornar-se 

mais sustentável e alinhada às metas globais de descarbonização. 

A indústria do cimento é fundamental para o setor da construção civil, mas enfrenta 

desafios ambientais significativos. Entre os principais impactos, destacam-se as elevadas 

emissões de dióxido de carbono (CO2) e o alto consumo de recursos naturais, como calcário e 

argila. (IEA, 2018) 

No Brasil, dados do Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito 

Estufa (SEEG) indicam que, em 2023, a produção de cimento foi responsável pela emissão de 

24,139 milhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente (CO₂e). Esse volume representa 

mais de um quarto das emissões do setor industrial brasileiro, tornando a indústria cimenteira a 

segunda maior fonte de emissões industriais do país, atrás apenas da produção de ferro-gusa e 

aço, conforme ilustrado na Figura 5. (Observatório do Clima, 2024) 

Globalmente, estima-se que cerca de 7% das emissões totais de CO2 sejam atribuídas à 

produção de cimento, o que coloca o setor entre os maiores emissores de gases de efeito estufa 

no mundo. Essa condição o torna um dos principais alvos das políticas internacionais de 

mitigação das mudanças climáticas e promoção do desenvolvimento sustentável (Zhang et al., 

2023). Aproximadamente 66% dessas emissões provêm do processo de descarbonatação do 

calcário durante a produção de clínquer, enquanto os 33% restantes resultam da queima de 

combustíveis fósseis nos fornos (APODI, 2024). Esses números evidenciam a urgência na 

adoção de estratégias voltadas à redução da pegada de carbono da indústria cimenteira. 

Nesse contexto, a busca por sustentabilidade no setor tem se intensificado. Em 2021, a 

Global Cement and Concrete Association (GCCA), juntamente com 40 das maiores empresas 
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globais de cimento e concreto, estabeleceu o compromisso de alcançar emissões líquidas zero 

até 2050. O plano inclui metas intermediárias, como a redução de 25% das emissões até 2030, 

o que corresponde à emissão de menos de 2 gigatoneladas de CO₂ naquele ano. Para atingir 

esse objetivo, as empresas estão investindo em tecnologias e práticas sustentáveis, entre as quais 

se destaca a meta de substituição de 55% dos combustíveis fósseis por fontes alternativas até 

2050. (GCCA, 2023) 

 

         Figura 5 – Emissões de dióxido de dióxido de carbono equivalente dos processos industriais no Brasil. 

 
            Fonte: Observatório do Clima (2024). 

 

Uma das principais estratégias adotadas nesse esforço é o coprocessamento, que 

consiste na utilização de resíduos como combustíveis alternativos e substitutos parciais de 

matérias-primas na produção de cimento. Essa prática contribui diretamente para a redução do 

consumo de combustíveis fósseis e, consequentemente, das emissões de CO₂. Além de seu 

papel na mitigação das emissões, o coprocessamento também oferece uma solução 
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ambientalmente adequada para o gerenciamento de resíduos, evitando sua disposição em 

aterros e colaborando para a conservação de recursos naturais (ABCP, 2024). 

Tais iniciativas são fundamentais para a transição do setor cimenteiro rumo a um modelo 

de baixo carbono, conectando os desafios ambientais globais à implementação de soluções 

sustentáveis. Com o compromisso internacional de redução das emissões e a adoção de práticas 

inovadoras, a indústria do cimento tem o potencial não apenas de minimizar seus impactos 

ambientais, mas também de contribuir significativamente para o cumprimento das metas 

climáticas globais (ABCP, 2024). 

3.4 Coprocessamento: conceitos e aplicações  

3.4.1 Definição de coprocessamento 

O coprocessamento é uma prática integrada à produção de cimento que consiste na 

substituição parcial de matérias-primas e combustíveis fósseis por resíduos com valor 

energético ou mineral. Essa substituição ocorre durante a etapa de produção do clínquer, na 

qual a matéria-prima é submetida a altas temperaturas nos fornos da cimenteira. O uso de 

resíduos como combustíveis alternativos ou matérias-primas auxiliares possibilita a destruição 

segura de substâncias indesejáveis, em função das condições extremas de temperatura, tempo 

de residência e atmosfera oxidante e alcalina presentes no forno. (Cruz, 2023) 

A queima de resíduos demanda atenção especial ao controle de emissões, uma vez que 

pode liberar poluentes e partículas potencialmente nocivas à saúde humana e ao meio ambiente. 

O coprocessamento, no entanto, se apresenta como uma alternativa viável, pois se beneficia das 

tecnologias de filtragem já presentes na estrutura dos fornos de cimento. Essa infraestrutura 

permite a integração eficiente de resíduos com custos adicionais reduzidos, assegurando o 

controle das emissões atmosféricas. Dessa forma, o coprocessamento otimiza o uso de recursos, 

promovendo uma queima segura e ambientalmente adequada. (Rocha, Lins e Espírito Santo, 

2011) 

O conceito de coprocessamento está diretamente alinhado aos princípios da economia 

circular, que busca maximizar a utilização de recursos, promover a reciclagem e reduzir a 

geração de resíduos. No contexto da indústria cimenteira, essa prática valoriza energeticamente 

os resíduos e reduz a dependência de combustíveis fósseis, como o coque de petróleo. Além 

disso, a substituição de matérias-primas virgens por resíduos com características minerais 
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similares contribui para a diminuição dos impactos ambientais relacionados à extração de 

recursos naturais. (ABCP, 2024) 

Diversos resíduos podem ser utilizados como combustíveis alternativos, incluindo 

pneus inservíveis, resíduos plásticos, lodos de tratamento de efluentes, entre outros. Essa 

abordagem não apenas contribui para a gestão sustentável desses materiais, como também 

representa uma oportunidade de redução de custos operacionais para a indústria cimenteira, 

diminuindo os gastos com combustíveis fósseis e matérias-primas, além de evitar os custos 

associados à disposição final dos resíduos. (ABCP, 2023) 

Outro benefício importante do coprocessamento é sua eficácia na destruição térmica de 

resíduos perigosos. O ambiente dos fornos de clínquer é capaz de eliminar compostos orgânicos 

voláteis e outros poluentes sem a geração de subprodutos tóxicos, como cinzas perigosas. 

Resíduos que não são completamente queimados tendem a ser incorporados à estrutura 

cristalina do clínquer, de forma estável e segura, evitando sua liberação no meio ambiente. 

(Torres e Lange, 2022) 

Em termos regulatórios, o coprocessamento é disciplinado por uma série de normas e 

diretrizes que asseguram a sua prática segura e ambientalmente responsável. Destaca-se a 

Resolução CONAMA nº 499/2020, que estabelece os critérios para o licenciamento ambiental 

do coprocessamento em fornos de cimento, promovendo a redução de resíduos destinados a 

aterros sanitários. Além disso, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010), o 

Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Decreto nº 11.043/2022), a Resolução CONAMA nº 

416/2009 (que trata especificamente do coprocessamento de pneus inservíveis) e o Decreto nº 

10.936/2022 (que regulamenta a logística reversa), reforçam a importância da valorização de 

resíduos e a transição para a economia circular. (ABCP, 2024) 

As cimenteiras devem seguir normas ambientais rigorosas, que incluem o controle das 

emissões atmosféricas, o monitoramento contínuo das condições de queima e a avaliação da 

qualidade do produto final. Essas exigências visam assegurar que o processo não cause 

impactos negativos à saúde pública ou ao meio ambiente. (Oliveira, 2021) 

Portanto, o coprocessamento representa não apenas uma alternativa eficiente para o 

gerenciamento de resíduos, mas também uma prática estratégica para a indústria cimenteira. 

Ele promove a sustentabilidade ambiental, reduz custos operacionais e contribui para o 

cumprimento das exigências legais, ao oferecer uma destinação adequada e segura aos resíduos 

industriais e urbanos. 
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3.4.2 Tipos de resíduos utilizados 

O coprocessamento na indústria cimenteira envolve a utilização de diversos tipos de 

resíduos e biomassas, incorporados ao processo produtivo do cimento como substitutos parciais 

de combustíveis fósseis e matérias-primas convencionais. Cada resíduo apresenta 

características específicas que o tornam adequado para essa aplicação, seja por seu valor 

energético, seja pelo potencial de substituição de componentes minerais. (Venâncio, 2022) 

Entre os resíduos utilizados como combustíveis alternativos, destacam-se solventes, 

resíduos oleosos, têxteis, pneus inservíveis e lodos de tratamento industrial. Esses materiais, 

geralmente ricos em carbono, apresentam elevado poder calorífico e podem substituir com 

eficiência combustíveis fósseis tradicionais, como o coque de petróleo. Além de fornecerem 

energia aos fornos, esses resíduos permitem a destruição segura de substâncias inutilizáveis – 

como resíduos de borracha, óleos contaminados e medicamentos vencidos – que exigem 

destinação ambientalmente adequada. (ABCP, 2023) 

Outros resíduos com aplicação energética incluem graxas, lamas de processos químicos 

e resíduos de borracha. Resíduos plásticos, serragem, papel e outros materiais de origem 

renovável também são valorizados por seu conteúdo energético, promovendo práticas mais 

sustentáveis no setor. Resíduos orgânicos, como lama de esgoto, ossos de animais e grãos 

vencidos, contribuem para a geração de energia e evitam o descarte em aterros sanitários (Amar, 

2021). A Tabela 1 apresenta o poder calorífico inferior (PCI) de alguns dos resíduos utilizados 

como combustíveis alternativos no processo de coprocessamento. 

 

Tabela 1 – Poder calorífico inferior (PCI) dos principais combustíveis utilizados em coprocessamento nas 

cimenteiras. 

Combustível alternativo PCI (kcal/kg) 

Borracha 6.780 

Plastico 6.300 

Papel 4.030 

Couro 3.630 

Têxteis 3.480 

Casca de Arrox 3.300 

Maravalha 3.300 

Pó de serra 3.200 

Bagaço de Cana 3.130 

Cavaco de madeira 3.100 

Madeira picada 3.000 

Madeira 2.520 

Alimentos  1.310 
Fonte: Adaptado de Oliveira et al. (2018) e ENGECASS (2025). 
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Resíduos do agronegócio também desempenham papel relevante, como é o caso do 

bagaço de cana-de-açúcar, que substitui parcialmente os combustíveis fósseis em função de seu 

valor energético. A biomassa, de modo geral, é uma fonte estratégica para o coprocessamento. 

O carvão vegetal, por exemplo, é uma alternativa renovável ao coque de petróleo, enquanto o 

cavaco de madeira não impregnada é valorizado pelo seu bom PCI e pelo potencial de redução 

das emissões de gases de efeito estufa. Resíduos agrícolas e orgânicos como casca de arroz, 

casca de coco, casca de castanha e caroços de açaí também são aproveitados, oferecendo boa 

capacidade calorífica e sendo uma opção sustentável para a produção de clínquer. (Venâncio, 

2022) 

Além dos combustíveis, diversos tipos de resíduos são utilizados como matérias-primas 

alternativas. Lama com alto teor de alumina e refratários usados são empregados na substituição 

de matérias-primas ricas em alumínio, reduzindo a necessidade de extração mineral. Lamas 

siderúrgicas, por sua vez, são aproveitadas pela sua riqueza em ferro, substituindo o minério de 

ferro. Já resíduos como areia de fundição e terras de filtragem, ricos em sílica, podem substituir 

parcialmente a argila na composição da farinha crua. (ABCP, 2023) 

Outros materiais, como gesso, cinzas e escórias, são incorporados ao clínquer ou 

adicionados durante a fase final de moagem, com o objetivo de ajustar a composição do 

cimento. Resíduos provenientes da perfuração de poços de petróleo e solos contaminados 

oriundos de postos de combustíveis, quando devidamente tratados, também podem ser 

coprocessados. Esses resíduos aproveitam seus componentes energéticos e minerais, ao mesmo 

tempo que evitam o descarte em aterros. (Belato, 2013) 

A prática de utilizar resíduos e biomassas no coprocessamento contribui 

significativamente para a economia de recursos naturais, a redução de emissões de gases 

poluentes e a gestão sustentável de resíduos. Dessa forma, o coprocessamento se alinha aos 

princípios da economia circular, promovendo uma cadeia produtiva mais eficiente, limpa e 

sustentável na indústria do cimento. O coprocessamento apresenta benefícios ambientais, 

econômicos e sociais relevantes tanto para a indústria cimenteira quanto para a sociedade em 

geral, destacando-se como uma alternativa vantajosa em relação aos métodos convencionais de 

destinação de resíduos. (ABCP, 2023) 

Um dos principais ganhos ambientais do coprocessamento é a preservação de recursos 

naturais. Ao utilizar resíduos como substitutos de matérias-primas e combustíveis fósseis, há 

uma redução na demanda por extração mineral e pelo consumo de insumos não renováveis. A 

substituição parcial do coque de petróleo por biomassas e resíduos industriais contribui para a 



28 

 

 

diminuição da exploração de matérias-primas virgens utilizadas na produção de cimento. 

(Mantegazza, 2004) 

Outro aspecto relevante é a redução das emissões de gases de efeito estufa. De acordo 

com Apolinário (2023), a substituição de combustíveis fósseis por resíduos com baixo teor de 

carbono – como biomassa e Resíduos Sólidos Urbanos – pode reduzir as emissões em até 30,6 

kg de CO₂ por tonelada de clínquer, quando comparado ao uso exclusivo de combustíveis 

convencionais. Além disso, o coprocessamento permite a destruição térmica segura de resíduos 

perigosos, como solventes e pneus, em temperaturas superiores a 1.400 °C, evitando a formação 

de subprodutos tóxicos. 

O coprocessamento também contribui para a diminuição do passivo ambiental, ao 

oferecer uma destinação sustentável para resíduos que, de outra forma, seriam descartados em 

aterros sanitários. Nesses locais, muitos resíduos se decompõem lentamente, gerando metano, 

um potente gás de efeito estufa. Com o avanço da substituição térmica e da aplicação de 

tecnologias adequadas de destinação, o coprocessamento colabora para a redução da 

dependência dos aterros. (Paula, 2009) 

Segundo o Panorama do Coprocessamento divulgado pela ABCP (2024), em 2023, 

aproximadamente 3,363 milhões de toneladas de CO2 deixaram de ser emitidas na atmosfera 

em função do uso do coprocessamento. No mesmo período, cerca de 3,258 milhões de toneladas 

de resíduos e biomassa foram destinadas aos fornos de cimenteiras, sendo 3,132 milhões de 

toneladas empregadas especificamente como substitutos de combustíveis fósseis. 

Ainda segundo o relatório, o ano de 2023 registrou o maior índice histórico de 

substituição térmica na indústria cimenteira brasileira, atingindo a média de 32% da energia 

térmica utilizada nos fornos. Esse percentual já se aproxima da meta projetada para 2030, que 

é de 35%. O avanço é notável quando se observa que, em 2014, a taxa de substituição térmica 

era de apenas 8%, o que evidencia uma quase quadruplicação em apenas nove anos. Esses dados 

demonstram o comprometimento do setor com a descarbonização e indicam que o Brasil está 

no caminho certo para alcançar a meta de 55% de substituição térmica até 2050, conforme 

mostrado na Tabela 2. 
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Tabela 2 – Substituição térmica de 2014 a 2023. 

Ano 
Toneladas 

coprocessada  

Combustíveis 

Alternativos (%) 
Biomassa 

Substituição 

térmica (%) 

2023 3.258 14 18 32 

2022 3.035 14 16 30 

2021 2.408 13 13 26 

2020 2.018 15 13 28 

2019 1.466 12 11 23 

2018 1.257 12 8 20 

2017 1.172 10 8 18 

2016 0.940 10,8 4,3 15,1 

2015 1.070   9,7 

2014 1,120     8,1 
Fonte: Adaptado de ABCP (2024). 

 

A prática do coprocessamento também gera benefícios sociais, como a criação de 

empregos diretos e indiretos, especialmente nas atividades de coleta, triagem e transporte de 

resíduos. Essa cadeia de valor pode favorecer a organização de cooperativas locais, 

promovendo inclusão social e contribuindo para o desenvolvimento econômico regional. 

Além disso, ao reduzir a quantidade de resíduos descartados em lixões e aterros, o 

coprocessamento contribui para a erradicação de depósitos a céu aberto, impactando 

positivamente a saúde pública e a qualidade de vida, sobretudo em comunidades localizadas 

próximas a essas áreas. (ABCP, 2023) 

Do ponto de vista econômico, o coprocessamento permite aumentar a vida útil dos 

aterros sanitários ao diminuir significativamente o volume de resíduos destinados a esses locais. 

Isso resulta em economia de espaço e postergação dos investimentos em novas unidades de 

disposição final. 

Outro aspecto importante é a redução dos custos de energia térmica na produção de 

cimento. Ao substituir combustíveis fósseis por resíduos com valor energético, a indústria 

cimenteira consegue obter economias substanciais, tornando-se mais competitiva. Além disso, 

o setor pode oferecer o coprocessamento como um serviço ambiental para empresas geradoras 

de resíduos que exigem destinação específica. Um exemplo é a indústria farmacêutica, que 

precisa eliminar medicamentos vencidos de forma segura para evitar o risco de 

desenvolvimento de bactérias resistentes às medicações. (Calisto e Silva, 2016) 

Comparado a outras formas de destinação, como a incineração convencional ou o 

depósito em aterros sanitários, o coprocessamento destaca-se como uma alternativa mais 

sustentável e econômica. Trata-se de uma solução integrada que combina a destruição térmica 
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segura dos resíduos com a valorização energética e a conservação de recursos naturais, 

consolidando-se como uma estratégia ambientalmente correta e economicamente viável para a 

gestão de resíduos industriais e urbanos. (ABCP, 2023) 

3.5 Operação do coprocessamento na cimenteira 

3.5.1 Fluxo de resíduos no processo produtivo 

Os materiais destinados ao coprocessamento são recebidos na cimenteira por meio de 

caminhões, sendo a quantidade transportada determinada pela diferença entre as pesagens do 

veículo na entrada e na saída da unidade. Após o recebimento, os resíduos são encaminhados 

para uma área específica de armazenamento. 

Resíduos como pneus triturados e biomassas podem ser armazenados em espaços sem 

impermeabilização. No entanto, materiais classificados como perigosos (classe 1) – como lodos 

de tratamento e resíduos industriais e urbanos – devem ser alocados em áreas com infraestrutura 

adequada, que impeça o contato direto ou indireto com o solo, evitando contaminações 

ambientais. 

Após o descarregamento, os resíduos passam por uma triagem, com o objetivo de 

remover contaminantes e materiais indesejados, como sucatas metálicas, compostos ricos em 

cloro (ex: PVC) e itens perigosos, como recipientes pressurizados, que representam risco de 

explosão. Em seguida, os materiais com granulometria inadequada são submetidos à trituração, 

sendo o tamanho máximo recomendado de 50 mm para alimentação na torre de pré-calcinação. 

Após a trituração, os resíduos são armazenados em um galpão exclusivo para materiais 

triturados, onde são misturados em proporções específicas, com base na densidade, 

características químicas e teor de cloro. O limite máximo de cloro na mistura deve ser inferior 

a 0,5% da massa total, a fim de evitar corrosão nos equipamentos e obstruções nas linhas de 

transporte e alimentação. 

Com a mistura preparada, o material é alimentado em um piso móvel que o transfere 

para uma correia transportadora. Em seguida, o resíduo é conduzido por um elevador corrugado 

até um silo, o qual está conectado a roscas dosadoras que alimentam a torre de pré-calcinação, 

onde os resíduos são utilizados como combustíveis alternativos no processo de clinquerização.   
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3.5.2 Controle de qualidade dos resíduos 

As análises dos resíduos coprocessados são essenciais para garantir a eficiência 

operacional, a qualidade do clínquer e a segurança ambiental do processo. Entre os principais 

parâmetros analisados estão: umidade, poder calorífico, teor de cinzas, composição química e 

presença de compostos indesejáveis, como cloro e metais pesados. 

A determinação da umidade é fundamental, pois altos teores reduzem o poder calorífico 

efetivo do material, uma vez que parte da energia liberada durante a queima é consumida na 

evaporação da água. 

A análise do poder calorífico inferior (PCI) indica a quantidade de energia disponível 

por unidade de massa. Em geral, resíduos utilizados como combustíveis alternativos devem 

apresentar PCI superior a 3.500 kcal/kg. No entanto, resíduos com PCI inferior ainda podem 

ser coprocessados — não como substitutos energéticos, mas como forma ambientalmente 

adequada de destinação final, como ocorre com resíduos da indústria farmacêutica e efluentes 

industriais. 

A análise do teor de cinzas permite estimar o resíduo sólido que será incorporado ao 

clínquer, impactando sua composição mineralógica. O monitoramento da composição química 

é igualmente importante para evitar o excesso de componentes como ferro e alumínio, que 

podem alterar as propriedades do clínquer. Além disso, é necessário garantir que o teor de 

metais pesados – como chumbo – esteja dentro dos limites estabelecidos por normas ambientais. 

O cloro é um elemento particularmente crítico no processo. Sua volatilidade em altas 

temperaturas pode gerar compostos que permanecem circulando no sistema e reagem com os 

álcalis presentes na matéria-prima, formando sais que cristalizam e se acumulam nas paredes 

internas dos ciclones e dutos da torre de pré-aquecimento. Esse acúmulo pode provocar 

obstruções, corrosões e perdas operacionais. 

A padronização da composição dos resíduos é imprescindível para evitar variações que 

comprometam o desempenho do forno e a estabilidade do processo. Flutuações na composição 

química e no PCI dos resíduos podem alterar a reatividade na queima, exigindo ajustes 

constantes na operação e afetando a eficiência térmica. Por isso, é necessário estabelecer 

protocolos rigorosos de amostragem, análise e controle, assegurando que os resíduos estejam 

dentro dos padrões aceitáveis para o processo de coprocessamento. 
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A padronização e o controle de qualidade não apenas garantem a consistência do 

produto final, mas também contribuem para a redução das emissões, o prolongamento da vida 

útil dos equipamentos e a otimização do desempenho ambiental e energético da cimenteira. 
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4 METODOLOGIA 

Este estudo teve como objetivo caracterizar as propriedades energéticas de quatro tipos 

principais de materiais utilizados como combustíveis alternativos em uma cimenteira, no 

contexto do coprocessamento. Para isso, foi realizada a coleta e análise de amostras durante o 

mês de julho de 2024, com foco na determinação do teor de umidade e do poder calorífico 

inferior (PCI) dos materiais. 

4.1 Coleta e preparo das amostras 

A coleta foi realizada em cinco datas distintas: 2, 10, 17, 24 e 31 de julho de 2024. Cada 

data foi associada a um conjunto de amostras, denominadas A, B, C, D e F, respectivamente. O 

planejamento amostral visou garantir representatividade da composição dos combustíveis 

utilizados ao longo do mês. 

Em cada campanha de coleta, amostras foram obtidas em três diferentes pontos do 

processo, totalizando mais de 1 kg de material por tipo de combustível. As amostras foram 

inicialmente homogeneizadas e, em seguida, submetidas a trituração em triturador industrial, 

com o objetivo de padronizar a granulometria e favorecer a uniformização da composição. 

4.2 Determinação do teor de umidade 

Para a análise de umidade, alíquotas de aproximadamente 100 g foram separadas de 

cada amostra. As amostras foram secas em estufa a 110 °C por um período superior a duas 

horas, até a obtenção de massa constante, conforme norma ABNT NBR 16550 (2018). A 

umidade foi determinada com base na variação de massa, conforme a equação abaixo: 

 

𝑈 =
(𝑚𝑖 − 𝑚𝑓)

𝑚𝑖
∙ 100 (4) 

 

Em que 𝑚𝑖 e 𝑚𝑓 são as massas inicial e final da amostra, respectivamente. 
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4.3 Determinação do poder calorífico inferior (PCI) 

Após a determinação da umidade, alíquotas de aproximadamente 1 g de material seco 

foram utilizadas para a análise do poder calorífico inferior (PCI), realizada em bomba 

calorimétrica adiabática, conforme norma ABNT NBR 8633 (1984).  

Essa etapa permitiu avaliar o teor energética dos combustíveis analisados, contribuindo 

para a identificação de materiais com maior potencial de substituição dos combustíveis fósseis 

no processo de clinquerização. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

5.1 Coprocessamento na cimenteira 

A cimenteira analisada exemplifica de forma clara como o coprocessamento pode ser 

integrado ao processo de produção de cimento, contribuindo para a sustentabilidade e a 

eficiência energética do setor. Em 2023, a empresa coprocessou um total de 31 mil toneladas 

de resíduos, o que resultou em uma substituição térmica de 14,9%, sendo 13% dessa 

substituição proveniente exclusivamente de biomassas. Os dados indicam que há espaço para 

ampliar a participação dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), atualmente subutilizado. 

Apesar do índice apresentado, o valor está significativamente abaixo da média nacional, 

que foi de 32% em 2023. Essa diferença pode ser explicada pelo fato de que a empresa iniciou 

a prática do coprocessamento apenas em 2019, estando ainda em fase de adaptação e 

desenvolvimento de sua estrutura operacional. 

Entre os principais desafios enfrentados, destaca-se o controle de qualidade dos resíduos 

utilizados. O processo exige testes rigorosos e triagem criteriosa para garantir que apenas 

materiais adequados sejam utilizados como combustíveis. No entanto, a ausência de um sistema 

completamente estruturado de controle ainda limita a ampliação da substituição térmica no 

forno rotativo. 

Mesmo com tais desafios, a empresa tem alcançado resultados positivos. Desde a 

adoção do coprocessamento, observou-se uma redução de mais de 2,5 kg de CO₂ por tonelada 

de cimento produzido. Além disso, a economia associada ao uso de resíduos como fonte de 

energia tem contribuído para o aumento da competitividade da empresa no mercado. (APODI, 

2024) 

Ao comparar esses números com os de outras indústrias do setor, percebe-se o potencial 

de crescimento. Por exemplo, a média de substituição térmica das fábricas do grupo Votorantim 

Cimentos no mundo foi de 30,9%, chegando a 34,3% nas unidades brasileiras 

(VOTORANTIM, 2024). Na Europa, essa taxa é ainda maior: a fábrica da Holcim em 

Čížkovice, na República Tcheca, já alcança 100% de substituição térmica, evitando a emissão 

de mais de 200 mil toneladas de CO₂ por ano. Outro exemplo notável é a unidade de Retznei, 

também da Holcim, que obteve o mesmo desempenho (CEMBUREAU, 2024). Esses resultados 

demonstram que, embora a cimenteira no Ceará esteja avançando, ainda há um extenso caminho 

a percorrer rumo às melhores práticas internacionais. 
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5.2 Poder calorífico dos resíduos coprocessados 

A eficiência do coprocessamento depende diretamente do poder calorífico dos resíduos 

utilizados como combustíveis alternativos. O poder calorífico inferior (PCI) mede a quantidade 

de energia gerada durante a queima do material, sendo um parâmetro crucial para a estabilidade 

térmica do forno de clínquer. 

A Tabela 3 apresenta os valores de PCI e umidade dos combustíveis alternativos 

analisados durante o mês de julho de 2024 – Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), cavaco de 

cajueiro, casca de castanha de caju e borra oleosa. O coque de petróleo, principal combustível 

da planta, possui um PCI médio de aproximadamente 7.750 kcal/kg. Em comparação, todos os 

combustíveis alternativos avaliados apresentam valores significativamente inferiores, como 

mostrado na Tabela 3. 

 

Tabela 3 – PCI (kcal/kg) e umidade dos combustíveis alternativos avaliados. 

 RSU Casca da castanha 

de caju 

Cavaco do 

cajueiro 

Borra oleosa 

Amostra A 

PCI (kcal/kg) 3.824 3.209 4.054 6.066 

Umidade (%) 6,92 14,51 14,43 11,81 

Amostra B 

PCI (kcal/kg) 3.559 3.083 4.227 6.040 

Umidade (%) 13,71 19,46 8,51 12,69 

Amostra C 

PCI (kcal/kg) 3.289 3.513 4.094 5.309 

Umidade (%) 15,82 10,54 10,91 25,53 

Amostra D 

PCI (kcal/kg) 3.037 3.164 4.339 5.983 

Umidade (%) 20,02 17,49 6,86 13,32 

Amostra E 

PCI (kcal/kg) 3.330 3.175 4.544 6.546 

Umidade (%) 14,38 15,83 5,60 10,30 

Fonte: Autoria própria (2025). 

 

Ao comparar os valores obtidos, observa-se que os resíduos analisados têm PCI 

inferiores ao coque, exigindo maior volume para atingir o mesmo desempenho energético. Isso 

impacta diretamente a logística, o armazenamento e a alimentação dos fornos. Além disso, nota-

se grande variabilidade nos teores de umidade, especialmente no RSU e na borra oleosa, com 

diferenças superiores a 13% entre as amostras. 

Como ilustrado na Figura 6, há uma correlação inversa entre umidade e PCI, ou seja, 

quanto maior a umidade, menor o aproveitamento energético. Isso ocorre porque parte da 

energia é consumida na evaporação da água presente no resíduo. 
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                         Figura 6 – PCI vs. Umidade dos combustíveis alternativos avaliados. 

 
               Fonte: Autoria própria (2025). 

 

Entre os resíduos avaliados, destaca-se a borra oleosa, com PCI entre 5.309 e 6.546 

kcal/kg, próxima ao valor do coque de petróleo. Apesar do alto teor de umidade e variabilidade 

entre amostras, esse resíduo apresenta alto potencial energético, tornando-se um dos mais 

promissores. 

O cavaco de cajueiro, por outro lado, teve o menor desempenho energético, com PCI 

entre 3.083 e 3.513 kcal/kg. Apesar de contribuir para a redução de CO2 e NOx, sua utilização 

em grande escala pode ser limitada pela baixa densidade energética e pelo alto custo logístico. 

Já a casca de castanha de caju demonstrou melhor desempenho, com PCI entre 4.054 e 

4.544 kcal/kg, sendo uma alternativa viável. É importante mencionar que a indústria em questão 

está localizada próxima a regiões produtoras de caju. 

Por fim, o RSU, composto por resíduos sólidos urbanos e industriais, apresentou PCI 

similar ao cavaco, mas destaca-se pela ampla disponibilidade e baixo custo. Ainda assim, sua 

variabilidade e teor de umidade exigem controles rigorosos para garantir estabilidade no 

processo de queima e conformidade com a legislação ambiental. 

Em todos os casos, a substituição do coque por resíduos requer uma abordagem 

estratégica, com controle rigoroso de umidade, composição química e compatibilidade entre os 

materiais utilizados. Os dados obtidos reforçam que resíduos como a borra oleosa e a casca de 

castanha apresentam potencial significativo, desde que acompanhados de estratégias 

operacionais adequadas. 
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6 CONCLUSÕES FINAIS 

Este trabalho foi avaliado o uso de combustíveis alternativos na indústria cimenteira, 

com foco em sua viabilidade técnica, eficiência energética e impactos ambientais. Os resultados 

confirmam que o coprocessamento é uma solução sustentável e eficaz para a destinação de 

resíduos, promovendo a economia circular e contribuindo significativamente para a redução 

das emissões de carbono no setor. 

Em 2023, a cimenteira analisada coprocessou um total de 31 mil toneladas de resíduos, 

resultando em uma substituição térmica de 14,9%, sendo 13% exclusivamente de biomassa. 

Embora represente um avanço importante, esse índice ainda está abaixo da média nacional de 

32%, revelando um potencial significativo para a ampliação do uso de resíduos sólidos urbanos 

(RSU) como fonte energética. 

A análise das amostras destacou a influência direta do poder calorífico inferior (PCI) e 

da umidade dos resíduos na eficiência do coprocessamento. Amostras com maior umidade 

apresentaram menor valor energético, o que compromete o desempenho térmico no forno. Entre 

os combustíveis avaliados, a borra oleosa apresentou os melhores resultados, com PCI entre 

5.309 e 6.546 kcal/kg, sendo, do ponto de vista energético, a alternativa mais eficiente para 

substituir o coque de petróleo. Em contraste, o cavaco de cajueiro demonstrou o menor 

desempenho energético, com PCI entre 3.083 e 3.513 kcal/kg, exigindo maior volume para 

suprir a mesma energia térmica. A casca de castanha de caju, com PCI entre 4.054 e 4.544 

kcal/kg, revelou-se uma opção viável, principalmente pelo fato de a indústria analisada ser 

próxima a regiões produtoras de caju. 

Além dos ganhos energéticos, o coprocessamento também contribuiu para a redução das 

emissões específicas líquidas de CO2, com uma diminuição superior a 2,5 kg por tonelada de 

cimento produzido desde a adoção dessa prática. No entanto, obstáculos operacionais ainda 

limitam o avanço da substituição térmica, especialmente no que se refere ao controle de 

qualidade dos resíduos e à adaptação do processo produtivo para lidar com materiais de menor 

PCI. 

Conclui-se, portanto, que o coprocessamento de resíduos na cimenteira analisada 

representa um avanço relevante rumo a uma produção mais sustentável. No entanto, para que a 

empresa atinja níveis mais elevados de eficiência energética e ambiental, será necessário 

investir continuamente em inovação, controle de qualidade dos resíduos e melhorias 

operacionais. A articulação entre setor industrial, governo e meio acadêmico será determinante 
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para consolidar o coprocessamento como uma solução viável, sustentável e alinhada às 

exigências das agendas climáticas globais. 
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